

  

    

      

    

  




  DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE HISTÓRIA




  EXPERIÊNCIAS, REFLEXÕES E APRENDIZADOS




  Selva Guimarães




  [image: ]


  >>




  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Após quase uma década da conclusão da primeira edição[1] desta obra, aceitei o desafio de revisá-la, atualizá-la, enfim, reescrevê-la. Isso significa dialogar com diferentes temporalidades. Como nos ensina Bosi (1992, p. 29),[2] “o diálogo com o passado torna-o presente. O pretérito passa a existir, de novo”.




  Nestes anos, muitas histórias foram construídas, desconstruídas, escritas, narradas e contadas. O país mudou, a democracia se consolidou entre nós. As políticas públicas foram diversificadas. Os indicadores de renda e a qualidade de vida da população brasileira melhoraram. Mas persiste a extrema desigualdade social. A miséria ainda atinge milhões de brasileiros. No campo da educação escolar, não podemos deixar de registrar a democratização do acesso à educação básica, de modo particular ao ensino fundamental – quase 100%, segundo dados do Ministério da Educação (MEC). Houve significativo esforço para a ampliação do acesso à educação superior, para o crescimento e a autonomia das universidades, da pesquisa científica e da pós-graduação. O Brasil tornou-se um dos países com maior produção científica no cenário internacional.[3] Problemas e desafios: vários, dentre os quais destaco a superação das extremas desigualdades sociais, do analfabetismo e a valorização da educação e dos professores da educação básica.




  No campo da pesquisa e do ensino de História, pergunto: o que mudou e o que permaneceu em nossa área? A escola mudou. E a formação de professores de História? Os currículos e outros temas relevantes? Saímos dos anos 1980, período caracterizado como tempos do “repensar”, com um saldo rico, positivo e potencializador. Desse movimento, emergiram outras proposições diferenciadas daquelas predominantes, até então, na educação brasileira. A partir dos anos 1990, as disputas, as lutas em torno de uma nova política educacional produziram alguns resultados, dentre os quais:




  





  • a consolidação do processo de substituição de Estudos Sociais por História e Geografia nos anos iniciais e finais do ensino fundamental;




  • a extinção legal, no território nacional, das disciplinas Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política do Brasil e Estudos dos Problemas Brasileiros, em 1995, durante o governo Itamar Franco;




  • a paulatina extinção dos cursos de formação de professores de História em licenciaturas de curta duração em Estudos Sociais;




  • a instituição e o aperfeiçoamento do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), da avaliação dos livros didáticos de História, no âmbito do MEC, e, nos anos 2000, a criação do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM);




  • a promulgação da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – lei n. 9.394/96 – que, apesar das críticas e ressalvas quanto à forma e ao conteúdo, possibilitou a implementação de novas políticas públicas;




  • a elaboração e a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs);




  • os processos de reformulação curricular desenvolvidos nos sistemas estaduais e municipais de educação.




  





  Na passagem dos anos 1990 e 2000, vivenciamos a elaboração e a implantação das Diretrizes Nacionais para os cursos superiores de História e de Formação de Professores da Educação Básica – resolução CNE/CP n. 1 de 18 de fevereiro de 2002. Durante o governo Lula (2002-2010), por pressão dos movimentos sociais, o Conselho Nacional de Educação aprovou a lei n. 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Essa lei acarretou mudanças no artigo 26 da LDB, tornando obrigatório o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e, a partir de 2008 (lei n. 11.645, de 10/3/2008), da temática indígena, frutos de demandas e lutas históricas dos movimentos negro e indígena.




  Ocorreu também, de forma crescente, o desenvolvimento das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) e a implantação de cursos de formação inicial e continuada de professores, na modalidade educação a distância (EaD). Houve um incremento da produção científica e das publicações que têm como objeto de investigação o ensino e a aprendizagem de História nas universidades contando com a colaboração de professores da educação básica e superior. Essa ampliação é decorrente, em grande medida, da formação de grupos de pesquisa e do aumento do número de pesquisadores nas universidades, de intercâmbios internacionais e circulação de textos, estudos, pesquisas entre as diversas instituições.




  Articulada a essas mudanças, consolidou-se no Brasil a realização periódica dos eventos acadêmicos da área como espaços de formação de pesquisadores e de professores: o Seminário Nacional Perspectivas do Ensino de História (teve sua primeira edição em 1988, na Universidade de São Paulo, USP/SP), o Encontro Nacional de Pesquisadores de Ensino de História (Enpeh; sua primeira edição ocorreu na Universidade Federal de Uberlândia, UFU/MG) e a posterior criação da Associação Brasileira de Ensino de História (Abeh).[4] Todas essas mudanças são frutos de um esforço coletivo de professores de História, formadores de professores, pesquisadores da área de ensino de História em diferentes realidades do Brasil.




  Nesse contexto, a reapresentação desta obra aos professores, em particular, àqueles que atuam no ensino fundamental, visa, mais uma vez, colaborar de forma ativa para a articulação e a troca de experiências entre os profissionais que atuam na área do ensino e da pesquisa em História; favorecer o debate e a reflexão sobre diferentes temas, problemas e fontes; socializar e debater experiências didáticas, saberes e práticas educativas, projetos e resultados de pesquisas no campo do ensino de História, desenvolvidos em diversos espaços de produção e difusão dos saberes históricos; e contribuir para a avanço da qualidade do ensino fundamental e da formação de professores.




  Este livro reúne experiências que desenvolvi como professora de História no ensino fundamental, como professora de Didática e Metodologia de Ensino de História, como formadora de professores e pesquisadora da área. Inspirada nas lutas cotidianas, nos debates realizados em diversos espaços educativos e no atual movimento da produção acadêmica e didática na área da História e da Educação, aceitei o desafio de organizar, sistematizar e apresentar aos colegas algumas reflexões e práticas de ensino desenvolvidas por mim e por diversos professores, formadores, pesquisadores e alunos em diferentes espaços e épocas.




  Ao longo da minha vida profissional selecionei, reuni e produzi vários materiais: textos, artigos de jornais, de revistas, seleções de documentos, relatos de experiências, vídeos, seleções de filmes, textos literários, canções, poemas, crônicas e muitos outros. Muitos desses materiais, vestígios de uma experiência acumulada, encontravam-se dispersos, guardados em pastas, armários, disquetes, arquivos; entre eles, alguns sobreviveram no anonimato; outros (acreditem!) foram mimeografados para alunos; uma parte estava apenas transcrita em transparências; outra, fotocopiada, publicada; e havia aqueles revistos por alunos e colegas. A cada ano, a cada curso, novas atividades são realizadas, e nem sempre nós, docentes, temos tempo para sistematizar, organizar e refletir sobre nossas práticas, nossos saberes e fazeres de sala de aula, sobre os conhecimentos da nossa experiência docente. É comum publicarmos resultados de dissertações, teses, relatos de projetos de pesquisa, coletâneas de papers, porém resistimos à publicização, ou até mesmo desvalorizamos aquilo que é fruto de construção da/para a sala de aula.




  Este livro apresenta um esforço de sistematização de alguns desses materiais, que ficaram dispersos e ainda não se “perderam”, e de outros inéditos. Apresento um roteiro inspirado no programa de ensino da disciplina que ministramos no curso de graduação. Alguns textos constituem análises de resultados de pesquisa; outros, relatos de experiência, sugestões metodológicas produzidas em diferentes momentos e realidades escolares.




  Sabemos que este é um empreendimento arriscado. Como diriam alguns colegas, “trata-se de um ato de coragem” socializar aspectos importantes daquilo que construímos e reconstruímos, dia após dia, ano após ano, “no chão” da sala de aula. Por um lado, realizo um antigo desejo: reunir, publicizar, expor reflexões produzidas coletivamente “entre as quatro paredes” da sala de aula, expô-las ao debate, receber críticas, aprender com elas, mudando e aperfeiçoando meu trabalho docente. Por outro lado, ao sistematizarmos e tornarmos didáticos alguns temas, especialmente conteúdos didáticos, acabamos por simplificar, fragmentar algo bastante complexo: o processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, não tenho a intenção de ser prescritiva e normativa, ou seja, não é minha pretensão apresentar um receituário, um manual de respostas prontas e acabadas, mas sim colaborar para o debate da área, fruto do cotidiano da sala de aula, apresentar mais uma fonte, um espaço de conversa, de diálogo com professores de História, Didática, Metodologia, Prática de Ensino, formadores de professores e com vários profissionais que atuam ou se preparam para atuar como docentes na educação básica. Portanto, a intenção é aprender, compreender melhor o nosso ofício e contribuir para o ensino e a aprendizagem em História.




  O texto está dividido em duas partes. A primeira parte contém análises e reflexões acerca de algumas das principais dimensões do ensino de História, vivenciadas por nós, na realidade educacional brasileira. Selecionamos questões e temas que consideramos importantes objetos de investigação nos cursos de formação de professores: a história da disciplina, os objetivos, os currículos, as diretrizes legais, as políticas públicas, o estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena, as abordagens historiográficas recorrentes no ensino fundamental, a formação inicial e continuada dos professores, a questão dos livros didáticos e a formação da cidadania. A segunda parte da obra apresenta questões didáticas, práticas pedagógicas, sugestões de metodologias, materiais, relatos, técnicas de ensino, recortes, seleções e comentários críticos, visando à troca de experiências entre os profissionais que, cotidianamente, (re)constroem as práticas educativas em sala de aula.




  Desejo com este livro participar do processo de construção de um trabalho pedagógico coletivo, crítico, criativo e formativo, tecido na experiência dos diversos sujeitos que fazem a história do ensino de História, na intrínseca realidade socioeconômica e cultural brasileira: dinâmica, complexa e desigual. Os relatos e as interpretações aqui desenvolvidos são temporários. Um modo de ver, ler e fazer ensino de História. Espero que nossas escolhas, interpretações e produções sejam criticadas e ampliadas por outras investigações, outros relatos e outras publicações. O campo da Didática e da Prática de Ensino, nos últimos anos, revelou-se extremamente dinâmico, produtivo, um campo de possibilidades, de criação, de revisões, de caminhos que não se submetem mais às concepções prescritivas e normativas sobre “como ensinar” dos velhos manuais. Logo, esta obra, mais que um desafio pessoal, é um espaço de trocas.[5]




  Acredito que a História, em todas as suas dimensões, é essencialmente formativa. Assim, seu ensino, os sujeitos, as aprendizagens, os saberes, as práticas, as experiências didáticas têm uma enorme importância para a vida social, para a construção da democracia e da cidadania. É por meio dos diversos processos, mecanismos, fontes e atos educativos que compreendemos a experiência humana, as tradições, os valores, as ideias e as representações produzidos por homens e mulheres em diversos tempos e lugares.




  Nós – professores, alunos, autores, produtores, formadores, investigadores – ensinamos e aprendemos História, sempre, nos diversos espaços, mas é na educação escolar que, fundamentalmente, produzimos novas maneiras de ler, compreender, escrever, viver e fazer História.




  PARTE I


  DIMENSÕES DO ENSINO DE HISTÓRIA NO BRASIL




  1


  REVISITANDO A HISTÓRIA DA DISCIPLINA




  As mudanças efetuadas no ensino de História nas últimas décadas vieram articuladas às transformações sociais, políticas, econômicas e educacionais de maneira mais ampla, bem como àquelas ocorridas no interior dos espaços acadêmicos, escolares, na indústria cultural e em diversos espaços formativos. Nesse sentido, considero importante não separarmos a investigação e o debate sobre o ensino, do contexto em que ele é produzido, do conjunto de relações de espaços de saber e poder, especialmente, das relações entre Estado, universidades, indústria cultural e escolas de ensino fundamental.




  Nas últimas décadas do século XX e na primeira do século XXI, a produção historiográfica e educacional não somente se ampliou de forma consistente e gradativa, como alargou sua presença na indústria cultural, incluindo aqui os diferentes espaços de produção de novas tecnologias e artefatos, objetos que fazem parte da cultura contemporânea. Assim, além do Estado e do mercado editorial, a mídia também se faz presente na discussão sobre o ensino de História, ou seja, sobre o que, para que e como promover esse ensino aos milhões de jovens que frequentam as escolas brasileiras (Freitag 1977, 1989). Discutir o ensino de História, no século XXI, é pensar os processos formativos que se desenvolvem em diversos espaços e as relações entre sujeitos, saberes e práticas. Enfim, é refletir sobre modos de educar cidadãos numa sociedade complexa, marcada por diferenças e desigualdades.




  Isso nos convida a revisitar a história da disciplina a partir do contexto das mudanças sócio-históricas e políticas ocorridas no Brasil pós-1964 até o século XXI. No período ditatorial, o papel da educação – assim como as metas para o setor, estabelecidas pelo Estado brasileiro – esteve estritamente vinculado ao ideário de segurança nacional e desenvolvimento econômico. O projeto, delineado nos planos e programas de desenvolvimento, na legislação e nas diretrizes governamentais, representava o ideário educacional dos setores políticos dominantes. No plano interno, ocorreu a continuidade de experiências visando à elaboração de políticas e tecnologias educacionais, como, por exemplo, as das Forças Armadas, por meio da Escola Superior de Guerra, e as dos empresários, por meio do Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipes).[6] No plano externo, houve um estreitamento dos vínculos com organismos internacionais, tais como a United States Agency for International Development (Usaid), além da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) (Guimarães 1993).




  Uma das principais características da política educacional pós-1964 foi a desobrigação do Estado com o financiamento da educação, especialmente dos níveis médio e superior. A Constituição de 1967, ao não vincular ao Orçamento Geral da União a porcentagem de verbas destinadas ao ensino, fez, como consequência direta, com que o Estado passasse a diminuir, sucessivamente, seus investimentos no setor educacional. Só para relembrarmos, vale registrar que a participação no orçamento do então Ministério da Educação e Cultura (MEC) decresceu de 10,6%, em 1965, para 4,3%, em 1975, e manteve-se no patamar médio de 5,5% até 1983. Em contrapartida, a rede de ensino privado cresceu em todo o país, especialmente no que diz respeito ao ensino superior, anteriormente concentrado quase exclusivamente em instituições católicas. A mesma tendência ocorreu com o ensino de 2o grau, hoje ensino médio, chegando a responder por 41% das matrículas em 1982, basicamente nos cursos preparatórios para as universidades e nos cursos profissionalizantes, predominantemente noturnos (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – FIBGE 1983).




  No final de 1983, no auge do processo de luta pela redemocratização política do Brasil, o Congresso Nacional aprovou a emenda constitucional do senador João Calmon pela qual a União fica obrigada a aplicar nunca menos de 12% da receita de impostos no ensino, e os estados e municípios, igualmente, 25% no mínimo. Essa aprovação se deu graças às pressões dos movimentos organizados, sobretudo dos trabalhadores da educação. Desde meados dos anos 1970, o aumento das verbas públicas para o ensino constitui-se uma das principais bandeiras de luta dos educadores brasileiros. Na Constituição, aprovada pelo Congresso Nacional em 1988, prevaleceu o reconhecimento da necessidade de elevação do percentual de verbas para a educação. No seu artigo 212, a atual Constituição Federal estabelece que a União aplicará nunca menos de 18%, e os estados e municípios, 25% no mínimo, da arrecadação de impostos no setor educacional. Entretanto, no artigo 213, fica assegurada a aplicação desses recursos públicos não só nas escolas públicas, mas também em escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que “comprovem finalidade não-lucrativa” (Constituição Federal do Brasil 1988).




  Outro marco da política educacional foi a reforma universitária de 1968, instituída no auge da ditadura. A literatura da área tem apontado um duplo foco de análise: por um lado, a reforma aparece como instrumento de desenvolvimento e progresso social, atendendo às demandas sociais por cursos superiores em nível de graduação e pós-graduação. Por outro, revela-se um meio de controle social e ideológico, com um claro objetivo desmobilizador, pois atacava duramente a organização do movimento estudantil, a autonomia universitária e a possibilidade de contestação e crítica no interior das instituições de ensino superior. Medidas como a departamentalização, a matrícula por disciplina, a unificação dos vestibulares – que passaram a ser classificatórios –, a fragmentação dos cursos, o controle ideológico e administrativo dos professores e o modelo administrativo empresarial implantado nas faculdades representaram o “ajustamento” da universidade brasileira à ordem política e econômica que se impunha, aprofundando linhas já existentes (lei 5.540/68).




  Em 1971, o governo Médici completou a configuração do projeto educacional que vinha sendo desenhado desde 1964 e implantado, mais detalhadamente, a partir de 1968. A reforma do ensino de 1º e 2º graus (hoje níveis fundamental e médio), implantada por meio da lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, tinha como fundamento o mesmo ideário e os mesmos objetivos que nortearam a reforma universitária. Dentre as mudanças destacaram-se: 1) a associação do período de escolaridade obrigatória, prevista na Constituição Federal (7 a 14 anos), ao que passa a denominar-se como 1º grau, ou seja, o ensino de 1ª a 8ª séries; 2) o ensino de 2º grau da rede pública voltado para a habilitação profissional dos alunos. Tornou-se compulsória a profissionalização técnica em nível médio, praticamente eliminando dos currículos de 2º grau a parte de formação geral, especialmente a da área de ciências humanas.




  As resistências dos diferentes setores sociais à implantação da profissionalização no ensino de 2º grau foram imediatas (Cunha 1973). E, após dez anos de resistências, críticas e pressões contra o projeto profissionalizante imposto à sociedade pela reforma de 1971, o Conselho Federal posicionou-se favoravelmente à alteração do projeto. Em outubro de 1982, o MEC sancionou a lei 7.044, alterando alguns dispositivos da lei 5.692/71, especialmente aqueles que se referiam ao ensino de 2º grau, objeto de tantas discussões e preocupações no decorrer dos anos 1970.




  A despeito das mudanças, alguns princípios do projeto continuaram inalterados. Os significados dessas mudanças para a educação e a formação do pensamento e da cidadania estão ainda presentes no século XXI. O acesso à escola foi ampliado, o número de matrículas cresceu. Mas questiona-se: o acesso ao saber foi ampliado? O “funil” e a exclusão social ainda são traços visíveis. A formação geral do educando foi preterida pela concepção que vinculava preparação para o trabalho à formação específica. A evasão e a repetência, apesar dos esforços, ainda são visíveis nos indicadores de distorção série/idade. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2011),




  a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade baixou de 13,3% em 1999 para 9,7% em 2009. Em números absolutos, o contingente era de 14,1 milhões de pessoas analfabetas. Destas, 42,6% tinham mais de 60 anos, 52,2% residiam no Nordeste e 16,4% viviam com ½ salário mínimo de renda familiar per capita.




  Os dados evidenciam o analfabetismo como uma das heranças desse período histórico, além da pobreza e das desigualdades regionais.




  Mas por que prevaleceu, nesse contexto histórico, a lógica de negar a formação geral ao educando no interior do projeto da reforma de ensino de 1971? Por que a tentativa de destruição das humanidades dentro dos currículos, no período pós-1964? Inicialmente, podemos afirmar que a resposta está nos propósitos do poder, no ideal do Conselho de Segurança Nacional, que agia no sentido de controlar e reprimir as opiniões e o pensamento dos cidadãos a fim de eliminar toda e qualquer possibilidade de crítica e resistência ao regime autoritário.




  No entanto, após 1982, quando legalmente deixou de existir a predominância da formação específica sobre a geral, a revalorização das disciplinas – História e Geografia, por exemplo – ocorreu com dificuldades no interior das escolas. Em Minas Gerais, a carga horária das disciplinas da área de ciências humanas continuou diminuída em relação à das disciplinas da área de exatas e biológicas. Os vestibulares massificados passaram a exercer pressão sobre os currículos e as escolas de ensino médio, dificultando a formação integral dos jovens. Assim, no interior desse projeto educacional, o ensino de História constituiu-se alvo de especial atenção dos planejadores, legisladores e gestores da educação.




  Constatamos, nesse período estudado, sobretudo após 1968, uma série de mudanças no ensino de História. Num primeiro momento, elas se processaram em estreita consonância com as diretrizes políticas do poder do Estado autoritário. Num segundo momento, constatamos o poder das forças sociais emergentes no processo de democratização, intervindo diretamente nas mudanças afetas ao ensino e à produção da História. Vejamos outras configurações assumidas por alguns aspectos constitutivos da história do ensino de História.




  Iniciaremos pela formação do profissional de História. Para a realização de um projeto educacional, um dos elementos mais importantes é o professor que, investido de autoridade acadêmica e institucional, domina um conjunto de saberes, e é por meio do seu trabalho de planejamento e desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem que se realiza a educação escolar. No tempo presente essa formação ocorre em diversos espaços ao longo da vida dos sujeitos.[7] Evidentemente, os princípios de segurança nacional e desenvolvimento econômico norteadores da política educacional chocaram-se com o princípio de autonomia do professor, e o Estado autoritário passou a investir deliberadamente no processo de desqualificação/requalificação dos profissionais da educação.




  A lógica da racionalização capitalista, incorporada pelas escolas brasileiras nas décadas de 1920 e 1930, foi aprimorada por meio do aperfeiçoamento do controle técnico e burocrático no interior das escolas; a perda do controle do processo de ensino e a subordinação dos professores aos supervisores e orientadores pedagógicos, a massificação e a imposição do material didático (o livro didático por excelência que, nesse período, não era escolhido pelo professor) são algumas das formas aperfeiçoadas. Acentuaram-se o processo de proletarização dos professores e a precarização das condições de trabalho. Aqueles que ministraram aulas nos anos 1970 ainda se recordam que parte do pequeno salário era destinada, pelos dedicados professores, a compras de giz, cadernos, lápis, caneta (até mesmo para distribuir aos alunos pobres), papel, cartolina etc. Os diretores se esforçavam para arrecadar fundos, por meio de festinhas, destinados a adquirir itens básicos para o funcionamento das escolas.




  As estratégias desenvolvidas pelos reformadores foram acompanhadas por um ataque central à formação dos professores. No início de 1969, amparado pelo Ato Institucional n. 5 (AI-5), de dezembro de 1968, o governo, por meio do decreto-lei 547, de 18 de abril de 1969, autorizou a organização e o funcionamento de cursos profissionais superiores de curta duração. Ao admitir e autorizar habilitações intermediárias em nível superior para atender às “carências do mercado”, o Estado revelou ser desnecessária uma formação longa e sólida em determinadas áreas profissionais – quais sejam, as licenciaturas encarregadas de formar mão de obra para a educação. Enquanto isso, outras áreas de formação profissional mantiveram os mesmos padrões de carga horária, duração e exigências.




  A implantação das licenciaturas curtas expressava a dimensão econômica da educação, encarada como investimento, geradora de mercadoria (conhecimentos) e mão de obra para o mercado. O papel dos cursos de licenciatura curta atendia à lógica do mercado: habilitar um grande número de professores da forma mais viável economicamente – cursos rápidos e baratos, cuja manutenção exigia poucos investimentos. Esse fato fez com que tais cursos proliferassem em grande número, sobretudo em instituições de ensino privado, uma vez que se tornaram grandes fontes de lucro para as empresas educacionais.




  As licenciaturas curtas vinham acentuar ou mesmo institucionalizar a desvalorização e a consequente proletarização do profissional da educação. Isso contribuiu para acelerar a progressiva perda de autonomia do professor diante do processo de ensino e aprendizagem na medida em que sua preparação para o exercício das atividades docentes era bastante restrita. Desse modo, as licenciaturas curtas (muitas vezes ofertadas nos famosos “cursos vagos”)[8] cumpriam o papel de legitimar o controle técnico e as relações de poder, o controle ideológico e a submissão no interior das escolas.




  Os cursos superiores de Estudos Sociais foram implantados nacionalmente, sendo extintos somente nos anos 1980 e 1990, após formarem grande número de professores em todo o Brasil, uma geração de professores polivalentes, com habilitação para ministrar aulas de História, Geografia, Organização Social e Política do Brasil (OSPB) e Educação Moral e Cívica (EMC). Tendo como uma de suas principais características a desvalorização das disciplinas da área das ciências humanas como campo de saberes autônomos, tais cursos apresentavam-nas transfiguradas – as ciências humanas eram transmitidas como um mosaico de conhecimentos gerais e superficiais da realidade social.




  As reações contrárias aos Estudos Sociais levaram o MEC a recuar em determinadas medidas que atacavam frontalmente a área. O recuo do governo se deu em decorrência de pressões dos professores por meio de suas associações, tais como a Associação Nacional de História (Anpuh)[9] e a Associação dos Geógrafos do Brasil (AGB), num momento de mobilização e organização dos profissionais da educação. Houve uma revisão do artigo 5º da resolução 8/71 e da portaria 790/76, explicitando a possibilidade de introduzir História, Geografia e OSPB a partir da 5ª série, como disciplinas autônomas, e também de os licenciados em História e Geografia ministrarem aulas de Estudos Sociais no 1º grau. É interessante observar que, nesse caso, a estratégia do governo foi a mesma adotada em relação à revisão da lei 5.692/71, no que se referia à habilitação profissional. Num momento de lutas políticas, em que vários setores da sociedade organizam-se em torno de seus direitos, o governo centralizador utiliza-se de argumentos e procedimentos aparentemente democráticos para rever pontos de um projeto, mantendo, porém, seus princípios inalterados.[10]




  Articuladas ao projeto de desqualificação dos professores de História, no final dos anos 1960 e no início dos anos 1970, novas ações foram planejadas e desenvolvidas para revitalizar a educação moral e cívica nas escolas brasileiras. A formação moral e a transmissão de valores sempre estiveram presentes na educação brasileira, porém, a maneira de concretizá-las e a concepção acerca desses valores têm variado segundo o contexto sociopolítico e as forças sociais dominantes no país. Com o golpe militar de 1964, o Estado passou a se preocupar com a necessidade de revigorar o ensino de educação moral e cívica pela ótica da doutrina de segurança nacional.




  O decreto-lei 869, de 12 de dezembro de 1969, foi imposto pelos ministros da Marinha, do Exército e da Aeronáutica que governavam o país naquele momento, amparados pelo AI-5, de 1968. Ele tornou obrigatória a inclusão de EMC como disciplina e como prática educativa em todos os sistemas e graus de ensino do país, e em nível de graduação e pós-graduação a disciplina passou a ser ministrada como Estudos dos Problemas Brasileiros (EPB). Para planejar, controlar e revigorar a educação moral e cívica no ensino brasileiro, foi criada a Comissão Nacional de Moral e Civismo, cujos membros, pessoas “dedicadas à causa da Educação Moral e Cívica”, eram nomeados pelo presidente da República. Essa comissão gozava de uma série de privilégios por ser considerada de “interesse nacional”. Suas atribuições, de abrangência nacional, não se restringiam a dar as diretrizes do ensino de EMC no interior das escolas, mas também a outras esferas.




  Conceitos como nação, pátria, integração nacional, tradição, lei, trabalho e heróis passaram a ser o centro dos programas da disciplina EMC. Deviam também “marcar” o trabalho de todas as outras áreas específicas e das atividades extraclasse com a participação dos professores e das famílias, imbuídas dos mesmos ideais e responsabilidades cívicas. A disciplina OSPB passou a ser vinculada à EMC, “seguindo a esteira de seus princípios norteadores”. Desse modo, o ensino de História, cujo objeto de estudo era, explicitamente, citado no decreto 68.065/71, foi também sutilmente “vinculado” aos “princípios norteadores da EMC”. De um lado, os professores de História e Geografia ou Estudos Sociais passaram a envolver-se, diretamente, ao ministrar as duas disciplinas, e também porque o conteúdo e os conceitos de moral e civismo perpassavam todas as disciplinas e as atividades extraclasse. De outro, os estabelecimentos de ensino passaram a ser obrigados, legalmente, a cumprir o programa fixado pelo Conselho Federal de Educação, diminuindo a carga horária de História e Geografia ou Estudos Sociais, e cedendo espaço na grade curricular da escola para as duas disciplinas obrigatórias: EMC e OSPB.




  As atividades cívicas extraclasse foram instituídas pelas escolas com o objetivo de garantir uma maior “eficiência” da prática educativa. Dentre as inúmeras atividades previstas em lei, os atos cívicos tornaram-se recorrentes no cotidiano escolar. Nesses atos, crianças e jovens cultuavam os símbolos e os heróis nacionais – por meio de homenagens ao hino, à bandeira, aos heróis já tradicionais e também aos novos heróis – e participavam de comemorações, tais como a do 150º aniversário da Independência do Brasil e a da conquista do tricampeonato de futebol em 1970. Esse processo passou a se confundir com o ensino de História do Brasil, especialmente de 1ª a 4ª séries, aprofundando e renovando uma prática tradicional na escola brasileira.




  Além de atos cívicos e desfiles suntuosos, a legislação previa a criação de centros cívicos. Com essa medida, o Estado tentava controlar o movimento estudantil e enquadrá-lo na doutrina de moral e civismo, liquidando sua autonomia em consonância com outro conjunto de medidas. Os centros acadêmicos passaram a ser controlados por um professor de confiança do diretor do estabelecimento de ensino, e as ações desses centros tinham um papel ideológico definido pelo Estado. A criação dos centros cívicos deu-se no auge da repressão, quando professores, estudantes e funcionários vivenciavam o cotidiano de suas atividades, na vigência do decreto-lei 477/69 que proibia qualquer forma de manifestação política “não autorizada”, “provocativa” ou “subversiva”.




  Se a ordem e a moral transmitidas nas disciplinas e na prática educativa visavam eliminar críticas e legitimar o poder dos grupos dominantes no país, a dedicação especial ao ensino de moral e cívica acabava por reduzir os conceitos de moral, liberdade e democracia aos de civismo, subserviência e patriotismo. Houve um reducionismo e uma simplificação da formação moral e de cidadania à mera doutrinação ideológica – repressão à liberdade de pensamento e ao debate de ideias e culto aos heróis, mitos e datas nacionais. No final dos anos 1960 e no início dos anos 1970, o governo federal decretou uma série de leis nacionais, instituindo comemorações cívicas em estabelecimentos de ensino e repartições públicas. Em 1971, foi decretada a lei 5.700, constituída de 45 artigos que dispunham sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais, bem como as penalidades impostas a quem desrespeitasse a legislação referente aos símbolos.




  A implantação da doutrina moralizadora, disciplinadora e ideológica no sistema educacional por meio da EMC gerou resistências. Em 1971, a Comissão Especial de Educação Moral e Cívica reconheceu as dificuldades encontradas para a implantação da disciplina. Os “culpados” pelas resistências ou pelo insucesso, na perspectiva da comissão, eram os diretores e os professores “despreparados”. Os diretores, porque a eles cabia a tarefa de nomear o coordenador das atividades de moral e cívica no estabelecimento escolar – portanto o sucesso dependia da eficiência do coordenador; os professores “despreparados” para ministrar eficientemente a disciplina eram os licenciados em ciências humanas (Filosofia, Pedagogia, História, Geografia e Ciências Sociais), uma vez que, inicialmente, o mercado ainda não dispunha dos professores “preparados” pelas licenciaturas curtas em Estudos Sociais.




  A lei 5.692/71 foi anunciada como instrumento de grande renovação no ensino. No entanto, ao investigarmos detalhadamente a história do período, constatamos que, na prática, a reforma de 1971 consolidou uma série de medidas e estratégias educacionais adotadas, paulatinamente, após o golpe militar de 1964, entre elas, a obrigatoriedade do estudo de EMC como disciplina e prática educativa; institucionalizaram-se, em nível nacional, experiências curriculares que já estavam sendo realizadas em alguns estados, como, por exemplo, os Estudos Sociais. A nova organização curricular também efetivou outras disciplinas obrigatórias constantes no artigo 7º da lei 5.692/71, ao mesmo tempo em que efetivamente desprestigiou o ensino de História e Geografia. No nível médio, 2º grau, admitia-se o tratamento de História e Geografia como disciplinas, desde que diminuídas sua “duração” e sua “intensidade”, pois as disciplinas da área da formação especial deveriam ter duração superior àquelas de formação geral.




  Outro aspecto importante a ser destacado na análise dos currículos do ensino fundamental, elaborados a partir de 1971,[11] é a configuração dos conteúdos mínimos que formavam o conjunto denominado Estudos Sociais. A especificidade do objeto do conhecimento histórico não aparece em sua totalidade. A generalização e a diluição eram explícitas. O objetivo do ensino de Estudos Sociais não era estudar, analisar, refletir sobre a história construída pelos homens, mas “localizar e interpretar fatos”, utilizando “instrumental das ciências sociais” em geral e não da história especificamente. Nos conteúdos mínimos são evidentes a dimensão doutrinária e conservadora da EMC e da OSPB, além de uma série de noções e conceitos gerais de História, Geografia, Política, Sociologia, Filosofia etc. Isso nos leva a concluir que, no seio da deliberada tentativa de substituir História e Geografia por Estudos Sociais, havia uma intenção de dissolução desses campos do saber como disciplinas autônomas, formadoras do espírito crítico.




  Assim, no período ditatorial, sobretudo após 1968, o ensino de História afirmou-se como instrumento de poder, de dominação, estratégia política do Estado. Esse fato não era inédito nem algo característico do nosso país. A História, como disciplina formativa, pode manipular fatos, acontecimentos, histórias, dados que são variáveis importantes na correlação de forças. A História e o seu ensino podem propiciar uma intervenção direta no social, por meio do trabalho com a memória coletiva. Nesse sentido, o ensino na educação escolar básica, que forma crianças e jovens, esteve submetido à lógica política do governo. Para exemplificar: em 1969, o presidente Médici, por meio do decreto 65.814/69, editou uma “convenção sobre ensino de História” firmada entre as nações latino-americanas no início dos anos 1930. Essa lei previa, em seu artigo 1º, “efetuar a revisão dos textos adotados para o ensino em seus respectivos países, a fim de depurá-los de tudo quanto possa excitar, no ânimo desprevenido da juventude, a aversão a qualquer povo americano (...)” (Guimarães 1993, p. 43).




  Analisando o conteúdo do decreto, notamos que sua essência é a “depuração” dos temas da História de tudo aquilo que pudesse provocar aversão a outros povos americanos. É ainda bastante significativa a declaração do então governo dos Estados Unidos da América, preocupado com o ódio entre as nações americanas. Que tipo de ensino de História interessava ao governo dos Estados Unidos naquele contexto histórico na América Latina e em seu país? Para o plano interno, Vidal-Naquet registra, em Os assassinos da memória, o fato ocorrido em 22 de dezembro de 1950, “quando o então presidente Truman dirigiu-se ao Congresso da American Historical Association solicitando a elaboração de um programa histórico federal de luta contra o comunismo” (1988, p. 119).




  No plano externo, em particular na relação com a América Latina, a presença americana fez-se marcante por meio de numerosos mecanismos: na ingerência direta nos processos políticos – por exemplo, no golpe de Estado de 1964; na elaboração da política educacional, especialmente nos currículos; e na promoção de intensa propaganda anticomunista. A recomendação de estudos de uma história da América sem hostilidades, livres de conceitos ofensivos, sem ódios, valorizando o estudo da cultura e do desenvolvimento, fez-se presente no ensino médio. A hegemonia americana na América e no mundo, a paz entre as nações americanas e a identificação entre elas são exemplos de temas de estudos sugeridos pela referida convenção. Ao adotar essa concepção, o ensino de História assumia a tarefa de formação ideológica, impondo regras de conduta política por meio do estudo de temas e conceitos que eram de interesse central dos governos brasileiro e americano.




  Portanto, o fazer histórico realizava-se, no campo da luta política, de modo ambíguo, pois, se por um lado se aproximava do poder dominante, por outro, se distanciava e constituía outro poder, evidenciando estratégias, símbolos importantes na correlação de forças. Nesse sentido, a partir de 1964, há registros, em diferentes realidades escolares, de experiências variadas, ora acatando as diretrizes e reforçando-as, ora lutando contra elas e realizando experiências alternativas.[12] Anteriormente, analisamos como os profissionais da educação reagiram contrariamente à desvalorização da História e da Geografia e ao processo de qualificação dos professores da área. Isso demonstra como as práticas sociais em determinadas épocas são parte do movimento de construção da memória histórica efetuada no interior das lutas políticas.




  No final da década de 1970 e ao longo dos anos 1980, ocorreram mudanças significativas no ensino de História, fazendo com que a configuração por ele assumida (Estudos Sociais) durante os anos de autoritarismo fosse paulatinamente alterada. Nos anos 1980, vivenciamos uma realidade contraditória e rica. De um lado, um amplo debate, troca de experiências, um movimento de repensar as problemáticas nas várias áreas. De outro, a permanência de aparato legal elaborado em plena ditadura, o chamado “entulho autoritário”. EMC e OSPB permaneceram disciplinas obrigatórias para o ensino de 1º grau, assim como EPB para a graduação, embora esvaziadas dos projetos para os quais foram criadas. Foram definitivamente “invadidas pelos conteúdos de História”.[13]




  No amplo debate ocorrido no início dos anos 1980, no interior das lutas pela democratização do país – greves de professores, lutas pelas eleições diretas, eleições diretas para governadores –, ocorreram os processos de reformulação curricular na maioria dos estados brasileiros. Do Acre ao Rio de Janeiro, estendendo-se ao sul do país, nas redes de ensino públicas e privadas dos grandes e médios municípios, nas experiências de escolas de educação básica ligadas às universidades, nos organismos de gestão da educação dos entes federados, foram desenhados outros caminhos do ensino de História. Foi um tempo de intensa mobilização dos movimentos sociais em busca da liberdade de expressão, em prol da democracia, visando assegurar direitos sociais e políticos na nova Constituição, que estava sendo desenhada pela Assembleia Nacional Constituinte depois de anos de ditadura. Em 5 de outubro de 1988 foi promulgada a nova Constituição da República Federativa do Brasil.




  O texto constitucional representou, na área da educação, um avanço significativo em relação às constituições anteriores, no que diz respeito às conquistas do movimento social em defesa da escola pública. No capítulo III, seção 1 – Da Educação, estabeleceu no artigo 207: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. O artigo 212 prevê: “A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18% e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do Ensino”. Esses dois artigos produziram significativos impactos nas políticas públicas educacionais, tanto na educação superior como na educação básica.




  O ano 1988 nos remete a Bosi (1992), “O tempo e os tempos”. Questiona o autor: “Datas. Mas o que são datas? De onde vêm a força e a resistência dessas combinações de algarismos (...)” (p. 19). “Vêm”, segundo ele, “da relação inextricável entre o acontecimento, que elas fixam com a sua simplicidade aritmética e a polifonia do tempo social, do tempo cultural, (...) que pulsa sob a linha de superfície dos eventos (...)” (p. 19). As datas não são aleatórias... “As datas, como símbolos, dão o que pensar...” (p. 32).




  Saímos da década de 1980, período caracterizado como tempos do “repensar”,[14] com um saldo rico, positivo e potencializador. Se, para alguns economistas, foi uma “década perdida”, para a educação e o ensino de História, não. Repensamos e criticamos os diversos aspectos constitutivos da educação, da história e seu ensino: a política educacional, os currículos, a gestão, a escola, o ensino e a aprendizagem, os professores, os alunos, os pressupostos, os métodos, as fontes e os temas. Desse movimento, emergiram outras proposições diferenciadas daquelas predominantes, até então, na educação brasileira.




  A partir de 1990, no contexto neoliberal-conservador, de globalização econômica e consolidação da democracia, as lutas e disputas em torno de políticas educacionais e da nova LDB produziram alguns resultados, dentre eles: a consolidação do processo de substituição de Estudos Sociais por História e Geografia nos anos iniciais e finais do ensino fundamental; a extinção legal, no território nacional, das disciplinas Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política do Brasil e Estudos dos Problemas Brasileiros, durante o governo do então presidente da República, Itamar Franco; a extinção dos cursos de formação de professores de História em licenciaturas de curta duração em Estudos Sociais; o aperfeiçoamento da política pública de livros didáticos por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e das Avaliações dos Livros Didáticos, no âmbito do Ministério da Educação; a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – lei n. 9.394/96 – que, apesar das críticas e ressalvas quanto à forma e ao conteúdo, possibilitou a implementação de novas políticas públicas; a elaboração e a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); os movimentos de reformulação/atualização curricular desenvolvidos nos sistemas estaduais e municipais de educação.




  Importante e necessário registrar tais acontecimentos, pois, como nos ensina Bosi, “o diálogo com o passado torna-o presente. O pretérito passa a existir, de novo” (ibidem, p. 29). Nesses anos, muitas histórias foram construídas, desconstruídas, escritas, narradas e contadas. O país mudou, a democracia se consolidou entre nós. Os direitos sociais e políticos foram ampliados. Por outro lado, os debates, os movimentos sindicais e acadêmicos sofreram inflexões, o que não significou ausência de problemas políticos e sociais, associados às questões educacionais mais amplas e aos novos horizontes ocupados pela pesquisa e o ensino de história. Uma tendência que se fortaleceu, a partir daquela conjuntura, foi pelo crescimento da presença empresarial, (editoras e escolas privadas) na cena do debate, com o simultâneo recuo de sindicatos e outras entidades associativas, ligado a certa fadiga do debate político que marcou a passagem do século XX para o seguinte (Silva e Guimarães 2007, p. 8).




  Como dissemos na introdução da obra Ensino de História no século XXI, a chegada de um novo século não produz, automaticamente, alterações nas atividades humanas. Serve, entretanto, como referência simbólica para que se façam balanços sobre diferentes áreas, pensando em seu estado atual e nas tendências que se configuram para a sua existência. Nesse sentido, salientamos outras ações que nos ajudam a refletir sobre a disciplina no século XXI: a elaboração e a implantação das diretrizes nacionais para os cursos superiores de História e, posteriormente, as diretrizes de formação de professores da educação básica em 2002;[15] a mudança do artigo 26 da LDB, tornando obrigatório o estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da temática indígena, fruto de demandas dos movimentos sociais; o rápido desenvolvimento de novas tecnologias no campo da educação; a implantação de cursos de formação inicial e continuada de professores, na modalidade educação a distância (EaD); a ampliação da produção científica e das publicações sobre o ensino e a aprendizagem em História nas universidades por professores da educação básica e superior ou com sua colaboração; o crescimento dos grupos de pesquisa e do número de pesquisadores nas universidades, os intercâmbios internacionais, a circulação de textos, estudos, pesquisas entre as diversas instituições; a consolidação dos eventos nacionais na área do ensino de História: o Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História, promovido, pela primeira vez, em 1988, na USP, e o Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História, em 1993, na UFU. Tais eventos passaram a ser realizados de dois em dois anos em diferentes cidades do Brasil, tornando-se importantes espaços de formação continuada, de trocas de experiências científicas e didáticas. E, por último, a criação da Associação Brasileira de Ensino de História (Abeh)[16] que passa a ser, assim como a Anpuh,[17] importante espaço de aglutinação de profissionais de História que se dedicam ao ensino e à pesquisa sobre o ensino.




  Nesse contexto, ainda que reconheçamos o tímido debate das políticas educacionais para o ensino de História desde os anos 1990, como afirmamos anteriormente, houve não apenas um crescimento da pesquisa científica na área do ensino e da aprendizagem de História, mas também uma valorização cada vez maior da cultura escolar, dos saberes e das práticas educativas, desenvolvidos em diferentes lugares por docentes e outros atores do processo educativo. Essa foi uma conquista importante porque reafirmou, entre nós, a concepção de que ensinar História não é apenas repetir, reproduzir conhecimentos eruditos produzidos em outros espaços: existe também uma produção escolar (Silva e Guimarães 2010).




  As culturas escolares, dotadas de especificidades, mantêm laços, diálogos permanentes com outros espaços culturais, desde a formação dos professores nas universidades, passando pela produção erudita continuada (artigos, livros, exposições) e pela divulgação (livros didáticos, cursos) elaborada a partir desses mesmos espaços. Nesse sentido, a cultura escolar não está isolada de outras culturas (universitária, industrial, não escolar, tradições populares). Logo, a escola não está fora da História. Essa mudança de concepção implica reconhecer um importante rompimento com a crença de que a universidade constitui o único lugar do saber e de que o Estado é o responsável por tudo, ignorando, assim, a autonomia, o papel, as vontades intelectuais e políticas dos sujeitos: professores, alunos e outros atores sociais envolvidos no ensino de História (Silva e Guimarães 2010).




  Assim, ao revisitar a história do ensino de História, os ganhos, as conquistas, os recuos, observamos os avanços em relação à educação em geral. Os dados do IBGE com relação à educação mostram uma evolução entre 1999 e 2009, com o aumento do percentual de pessoas que frequentam instituições de ensino em todas as faixas etárias e níveis de escolaridade. Em 2009, houve um crescimento expressivo da frequência ao nível pré-escolar das crianças de 0 a 5 anos, visto que o percentual das que frequentavam escolas ou creches atingiu 38,1%, ao passo que em 1999 esse índice era de 23,3%. Em relação ao ensino fundamental, que recebe crianças entre 6 e 14 anos – desde meados da década de 1990, praticamente todas as crianças frequentavam a escola –, o atendimento evoluiu de 94,2% em 1999 para 97,6% em 2009. Ou seja, quase 100% de acesso e frequência. O IBGE (2010) ressalva que




  a situação é menos favorável para adolescentes de 15 a 17 anos: em 2009, a taxa de frequência à escola alcançou 85,2%, mas a taxa de escolarização líquida (percentual de pessoas que frequentavam a escola no nível adequado à sua idade, ou seja, o ensino médio) era de 50,9% (era de 32,7% em 1999).[18]




  Também, nos últimos anos, ocorreu um notável esforço para o crescimento do número de matrículas na educação superior, graduação e pós-graduação, bem como da participação na pesquisa científica. O Brasil tornou-se um dos países com maior volume de produção científica, conforme nota da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) em 19/6/2009:




  O Brasil ampliou em 56% o número de artigos em publicações científicas de alto padrão, entre 2007 e 2008, e passou da 15ª para a 13ª posição no ranking das nações com maior volume de produção acadêmica. Hoje, o país responde por 2,12% da produção internacional. Rússia e Holanda, tradicionalmente com muito mais presença na área, ficaram para trás.[19]




  Esse dado nos faz recordar os desafios, a necessidade de enfrentar velhos problemas, sem perder de vista aqueles que foram conquistados ao longo das últimas décadas, dentre os quais se destacam o analfabetismo, a qualidade da educação básica, a valorização dos professores da educação básica e a superação das desigualdades sociais.




  A história da disciplina História, na educação escolar brasileira, tem sido objeto de vários estudos.[20] As mudanças são frutos de um esforço coletivo de professores, formadores de professores, pesquisadores e demais atores sociais envolvidos. Nos capítulos seguintes apresentaremos reflexões sobre o lugar, o papel, os objetivos, a importância da História na educação, experiências escolares que apresentam novas configurações dos saberes e das práticas constitutivas do ensino de História. Na construção da análise, abordaremos documentos variados, relatos, metodologias, sugestões curriculares, produções textuais, materiais, fontes de estudo, decorrentes de políticas públicas, movimentos sociais e experiências de ensino e pesquisa desenvolvidas no contexto sócio-histórico educacional brasileiro no início do século XXI.
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  ABORDAGENS HISTORIOGRÁFICAS


  RECORRENTES NO ENSINO FUNDAMENTAL




  Durante algum tempo, como professora de crianças e adolescentes e, ao mesmo tempo, estudante de História no curso de graduação, questionei e investiguei aquilo que considerava “discrepância”, “distância” entre a História estudada, debatida, produzida na universidade e aquela ensinada nas escolas de ensino fundamental.




  No Brasil, o espaço acadêmico no campo da História caracteriza-se pela multiplicidade de leituras e interpretações, métodos e temas, pela diversificação de práticas de ensino e pesquisa. Entretanto, trata-se de um espaço de produção de conhecimentos acessível a um número restrito de pesquisadores e parte do reduzido percentual de estudantes com acesso à universidade. Cabe registrar que, em algumas das instituições que ofertam cursos superiores de História, a pesquisa é ainda incipiente ou até mesmo inexistente. Por sua vez, muitas das nossas escolas de educação básica ainda carecem não só de acervo de uma bibliografia variada, mas de projetos e práticas pedagógicas que estimulem o debate, a investigação, a criação. Assim, as escolas podem configurar-se como espaços nos quais são recorrentes uma ou outra leitura historiográfica que, fragmentadas e simplificadas, acabam, muitas vezes, impondo uma versão como a verdade histórica sobre determinados temas.




  Esse fato é revelador de faces da educação básica brasileira, decorrentes das políticas públicas e de gestão educacional, tais como: precárias condições de trabalho dos professores, excessiva carga horária, baixos salários, ausência de efetivos projetos de formação continuada, inadequadas condições físicas e materiais das escolas, falta de apoio pedagógico, violência e indisciplina estudantil, dentre outras. É certo que já avançamos muito, mas essas características listadas ainda fazem parte do cenário educacional. Devemos considerar também as características das relações entre os diversos espaços de produção e difusão de saberes em nosso país, tão marcado pela concentração de renda e desigualdade sociocultural. Após percorrermos alguns caminhos da história do ensino de História na educação brasileira nas últimas décadas, vamos refletir sobre concepções, abordagens do conhecimento histórico recorrentes no ensino fundamental, com o objetivo de contribuir para o debate, a meu ver, necessário e permanente, sobre quais histórias ensinar e aprender no ensino fundamental e qual o papel da História na formação dos jovens.




  Algumas perguntas são básicas: O que estuda a História? Qual a importância e o papel da História para nossas vidas? Como a História é construída? Por que e para que ensinar e aprender História? Para que serve a História? Quais concepções de História chegam às salas de aula e são mais difundidas entre nossos alunos?




  Essas questões são frequentes no meio educacional, nas salas de aula, nos cursos de formação, nas salas de professores e até mesmo nas famílias. Quantos pais questionam o que estudar em História e por que estudá-la? Sintetizando: o que ensinar e aprender de História? Por que e para que ensinar e aprender essa disciplina? Para começar nosso diálogo, transcrevo uma resposta direta do mestre Caio Boschi (2007, p. 12):




  Trocando em miúdos, a história serve para que o homem conheça a si mesmo – assim como suas afinidades e diferenças em relação a outros. Saber quem somos permite definir para onde vamos. Quem sou eu? De onde vim? Para onde vou? Perguntas como essas são uma constante na história da humanidade. Por mais sem sentido que pareçam, tais indagações traduzem a necessidade que temos de nos explicar, nos situar, nos (re)conhecer como humanos e, em decorrência, como seres sociais.




  Em palavras simples, o autor nos relembra o conceito de História e nos faz pensar sobre ele. História é vida e conhecimento. As pessoas fazem história o tempo todo e em todos os lugares. Concebemos a História como o estudo da experiência humana nos diversos tempos. A História busca compreender as inúmeras maneiras como homens e mulheres viveram e pensaram suas vidas e a de suas sociedades no decorrer do tempo (Novaes 1992). Ela permite que as experiências sociais sejam vistas como um constante processo de transformação – um processo que assume formas muito diferenciadas e que é produto das ações dos próprios homens. O estudo da História é fundamental para perceber o movimento e a diversidade, possibilitando comparações entre grupos e sociedades nos diversos tempos e espaços. A História nos ensina a ter respeito pela diferença, contribuindo para o entendimento do mundo em que vivemos e também do mundo em que gostaríamos de viver. Em suma, nos ensina Boschi (2006, p. 25):




  O fundamento da História, seu para quê mais profundo: dar sentido à vida pela compreensão de uma totalidade da qual fazemos parte; dar sentido social primeiramente à comunidade que nos rodeia, depois à espécie humana como um todo e finalmente, num exercício de imaginação, à coletividade dos seres racionais e livres do universo.




  Logo, não estamos sozinhos. O homem não faz História sozinho. Somos parte de um todo e um todo à parte.




  Mas como a História é produzida, escrita e transmitida para as várias gerações? A resposta a essa pergunta está na explicação do ofício do historiador e das fontes que ele utiliza, no fazer histórico, nas formas como o conhecimento histórico é produzido e chega até nós. Segundo Thompson (1981), é por meio dos diversos registros das ações humanas, dos documentos, dos monumentos, dos depoimentos de pessoas, de fotografias, objetos, vestuários e outros, que chega até nós o real vivido por homens e mulheres nos diversos tempos e espaços. Portanto, todos os registros e as evidências das ações humanas são fontes de estudo da História. A história como experiência humana torna-se objeto de investigação do historiador, que realiza o levantamento das fontes históricas, analisa-as, dialoga com as teorias e com outros achados produzidos na esfera social e os transforma em conhecimento.




  Para Jenkins (2005, p. 25), “o passado já passou, e a história é o que os historiadores fazem com ele quando põem mãos à obra”. O autor nos relembra que “nenhum historiador consegue abarcar e assim recuperar a totalidade dos acontecimentos passados, porque o conteúdo desses acontecimentos é praticamente ‘ilimitado’” (p. 31). Além do que, nenhum relato consegue recuperar o passado tal qual era, e a história “está sempre fadada a ser um constructo pessoal, uma manifestação da perspectiva do historiador como narrador...” (p. 32). “O passado que conhecemos é sempre condicionado por nossas próprias visões, nosso próprio presente” (p. 33).




  O passado é reconstruído com os olhos do presente, e há diferentes modos de construir e interpretar o conhecimento histórico. Isso nos remete às concepções de conhecimento, história, mundo dos historiadores, inseridos em contextos específicos. Concordamos com Burke (2003, p. 18) para quem, quando produzimos conhecimento e o situamos socialmente, “devemos reconhecer que contém vieses, resultados de classe, gênero, nação e geração”. Logo, a análise da produção não pode ocorrer descolada dos sujeitos, dos lugares sociais de produção, das circunstâncias da “sua reprodução, circulação, consumo e crítica” (Boschi 2006, p. 293).




  A análise da questão anterior nos remete ao século XIX, na Europa, quando a História passou a ser considerada ciência e tornou-se disciplina escolar. Desde então, localizamos debates sobre diferentes maneiras de interpretar, escrever e ensinar a História. Concepções historiográficas foram construídas, desconstruídas, revistas e atualizadas. É dinâmica a história da História. Por isso dizemos que os conceitos, as teorias e os conhecimentos não são verdades prontas, acabadas, eternas, estáticas, absolutas, imutáveis e incontestáveis. O conhecimento histórico é temporal, parcial, limitado. Não está pronto e acabado, mas em construção, em movimento. É um conhecimento aberto a múltiplas leituras e interpretações. Dentre as abordagens historiográficas, podemos afirmar – com base em investigações, análises de currículos, livros didáticos, saberes e práticas pedagógicas desenvolvidas nas salas de aula – que as vertentes conhecidas como “História tradicional” e “nova História”, aglutinando vieses e tendências variadas, são as mais presentes no ensino fundamental. Essas vertentes assumem nuanças. Por exemplo, uma análise mais aprofundada dos currículos, de materiais didáticos e mesmo das produções escolares revela a presença de perspectivas consideradas por muitos como inovadoras, como o materialismo histórico, inspirador da versão marxista ortodoxa, marcante no currículo de História e em coleções de livros didáticos amplamente utilizados no estado de Minas Gerais nos anos 1980 e 1990.




  A História tradicional dominou o século XIX, sendo discutida, questionada e transformada ao longo do século XX. Desse movimento de críticas e diálogo nasceu e se desenvolveu a chamada “História nova”. No Brasil, Falcon (1996) registra que a historiografia brasileira, pós-anos 1960, foi marcada por “uma dialética da tradição e da inovação”. A tradição, vinculada ao empirismo positivista, nas décadas de 1960 e 1970, “era quem ditava currículos e leituras na esfera da graduação em História” (ibidem, p. 9) e, acrescento, na esfera do então ensino fundamental, favorecida pelo regime autoritário predominante. O polo da inovação era representado pela nova História, inspirada na prestigiosa Escola dos Annales e no marxismo. Para facilitar a compreensão de ambas e suas marcas no ensino, vamos destacar algumas de suas características.




  A História tradicional ou positivista privilegiava como fontes os documentos escritos, oficiais e não oficiais (leis, livros), e também os sítios arqueológicos, as edificações e os objetos de coleções e museus, como moedas e selos. Os sujeitos da História tradicional eram as grandes personalidades políticas, religiosas e militares: reis, líderes religiosos, generais, grandes proprietários. Eram atores individuais, heróis que geralmente apareciam como construtores da História. Assim, a História tradicional estudava os grandes acontecimentos diplomáticos, políticos e religiosos do passado. Privilegiava o estudo dos fatos passados que eram apresentados numa sequência de tempo linear, cronológica e progressiva. Segundo Falcon (ibidem, p. 15), os historiadores positivistas acreditavam “que a história que escreviam era verdadeira se conseguisse ser suficientemente fiel aos fatos reais, acessados por meio das fontes”. Essa postura, essa crença impactou significativamente a pesquisa e o ensino de História, pois “todo texto de história era portador da certeza, ou pretensão, de constituir uma reprodução, de natureza especular, da História, propriamente dita, os acontecimentos tais como estes se passaram na realidade” (ibidem, p. 16). Assim, a crença na neutralidade, na verdade histórica, marcou a escrita e a reprodução dos textos históricos escolares.




  As correntes do campo da chamada História nova estabeleceram um diálogo crítico com a forma tradicional de fazer e ensinar a disciplina: abandonaram algumas posições, incorporaram outras e, fundamentalmente, transformaram a maneira de pesquisá-la e estudá-la. A História, no século XX, passou a dialogar com as outras disciplinas, movimento interdisciplinar que foi crescente até os dias de hoje. Em um clássico texto de meados do século passado, o historiador francês Fernand Braudel (1992, p. 97), que foi professor da USP, considerado um dos “pais” da História nova, afirma:




  Essa busca de uma história não factual se impôs de maneira imperiosa ao contato das outras ciências do homem, contato inevitável e que na França se organizou depois de 1900 (...), após 1929, graças à vitoriosa e eficientíssima campanha dos Annales de Lucien Febvre e Marc Bloch.




  Essa citação demonstra que o movimento por uma História renovada não é novo, recente. Percorreu o século XX, sendo a chamada Escola dos Annales um marco importante para a mudança de concepção de documento, história e pesquisa. Os historiadores Febvre, Bloch e Braudel deram uma contribuição importantíssima a esse processo. Assim, houve no século XX uma ampliação do conceito de fontes de estudo e pesquisa. Passaram a ser consideradas fontes históricas todas as manifestações e evidências das experiências humanas, como as fontes escritas, orais (entrevistas, depoimentos, narrativas), audiovisuais (fotografias, discos, filmes, programas de televisão), obras de arte, como pinturas e esculturas, objetos e materiais diversos.




  Também se alterou a atitude dos historiadores com relação às fontes. O documento escrito, oficial, deixou de ser o único instrumento da História, o fiel retrato da realidade. O historiador dialoga, interroga, analisa, confronta e produz conhecimentos que não são meras descrições dos registros, dos documentos. São, mais que isso, uma elaboração, um “constructo pessoal”, uma manifestação da perspectiva do historiador.




  Nessa mudança de concepção, os sujeitos não são mais alguns homens, e sim todos: homens e mulheres, ricos e pobres, negros, índios, brancos, governantes e governados, patrões e empregados. A História não é feita apenas por atores individuais, mas por movimentos sociais, pela classe trabalhadora, pelos militantes. A História nova preocupa-se também com os acontecimentos do cotidiano da vida humana, ligados às famílias, às festas, às formas de ensinar e aprender. São estudados o universo cultural e simbólico, as religiosidades, as mentalidades, os costumes, as diversas manifestações culturais.




  A nova História ocupa-se de tudo aquilo que homens e mulheres fizeram no passado e fazem no presente. Ela reconhece que há inúmeras formas de viver e representar o tempo. Os muitos tempos convivem. Há variados instrumentos para medi-los e representá-los, diversos calendários. Portanto, ela não estuda apenas os fatos passados apresentados de forma linear, mas os diversos ritmos, tempos e lugares. Para Vieira et al. (2007, p. 17), “nas últimas décadas se tenta pensar a História ainda que com muitas dessas referências, mas fora dos esquemas e ortodoxias, e se adota uma concepção de História que leva em conta a experiência humana que não é alheia ao historiador”.




  Você deve estar se questionando: A História passou a estudar e a ensinar tudo?




  As respostas, certamente, dependem de nossas posições políticas, de nossas escolhas teóricas e metodológicas, ou seja, de nossa maneira de nos apropriarmos do passado e interpretá-lo e do diálogo que estabelecemos com as evidências e interpretações já produzidas. (Silva e Guimarães 2007, p. 55)




  Retomando a análise de Falcon sobre a historiografia brasileira contemporânea, o autor assinala que até o início dos anos 1980 era possível identificar dois tipos de historiadores no Brasil: “o tradicional e o moderno ou inovador” (1996, p. 12). No entanto, houve uma fragmentação, uma diferenciação, no interior da nova História. Autores como Foucault e Thompson, por caminhos distintos, abriram aos historiadores brasileiros a possibilidade do alargamento dos conceitos de política e história. A inspiração da nova História francesa e da historiografia social inglesa originou uma proliferação de tendências no campo da inovação. Assim, temas até então negligenciados pela historiografia passaram a ser objeto de investigação (Burke 1992; Le Goff 1994). Novas abordagens e novos objetos passaram a figurar nas pesquisas desenvolvidas na pós-graduação e chegaram ao ensino, como, por exemplo, na proposta curricular de ensino de História do estado de São Paulo, produzida nos anos 1980 (Guimarães 1993). Em um balanço produzido em 1990,[21] identificamos e analisamos, nas dissertações e teses produzidas entre 1970 e 1990, a ampliação dos temas investigados, especialmente o crescimento da historiografia social.




  É consenso que houve entre nós uma importante renovação da historiografia, tanto na ampliação de temas, fontes e problemas, como nos modos de investigar e interpretar a História. Ao analisar a historiografia brasileira a partir dos meados dos anos 1980, Boschi (2006), que a entende, à semelhança de Falcon, como um conjunto de obras produzidas e consideradas História, destaca alguns elementos importantes para compreendermos o movimento revisionista de produção e difusão do conhecimento histórico: o fim dos constrangimentos impostos pela ditadura militar; as exigências de maior titulação e produção científica nas universidades; o incremento das publicações de livros, de novas revistas especializadas; a proliferação de dissertações e teses com o crescimento da pós-graduação stricto sensu e a profissionalização do historiador. Nesse período, enfatiza o autor:




  A chamada crise do marxismo fez com que a historiografia brasileira, gradativamente, fosse se desvencilhando dos esquematismos e das ortodoxias marxistas e estruturalistas vigentes. Temas-objetos da história social, como a história do trabalho, dos movimentos sociais (especialmente do movimento operário) e revolucionários (quer da fase colonial, quer da fase republicana) que, justificadamente, tinham forte incidência, passaram a conviver com temas da chamada história cultural, nesta incluídos – sem que possamos discerni-los – estudos sobre mentalidades, sentimentos, imaginário, representações, identidades, família e gênero. Análises estruturais cedem lugar e vez a pesquisas sobre microfenômenos. (Ibidem, p. 293)




  Essa História mais aberta, democrática, flexível, micro, em oposição à História tradicional, identificada com o positivismo histórico, passou a ser ensinada nas escolas? Trata-se de uma questão que exige uma resposta complexa.




  Como já abordamos anteriormente, no Brasil, nesse período, é possível constatar uma diversidade de objetos, abordagens, métodos e referenciais teóricos. Não se trata, como nos alertou Falcon (1996), nos anos 1990, de retomar o debate sobre a dicotomia tradicional x renovado, conservador x progressista, nem de “legitimar o novo em função da novidade e de desqualificar o antigo apenas por ser velho ou tradicional”. Tal tendência, advertia-nos o autor, “tem favorecido novidades reais e importantes, mas tem também beneficiado pseudo-novidades e alguns modismos sem maior importância” (p. 25). Depois de quase duas décadas, constatamos a existência desses tipos de produções, permanências, continuidades e rupturas em diferentes realidades e circunstâncias históricas.




  Para a prática de ensino de História no nível fundamental, consideramos importante a análise crítica das perspectivas teóricas, metodológicas, das práticas de ensino e pesquisa desenvolvidas no âmbito da formação inicial e continuada dos professores. É necessário evitarmos o reducionismo, as querelas entre tradicional/conservador x novo/inovador, o que pressupõe um diálogo crítico com diferentes abordagens, particularmente com aquelas que, a meu ver, tradicionalmente aparecem (de maneiras diferentes) arraigadas na produção didática: o positivismo histórico e o marxismo ortodoxo. Com base nessas preocupações, pretendemos aqui sistematizar algumas reflexões, incorporando elementos da análise benjaminiana.




  O ponto de partida da análise é a concepção de História como construção. Nas teses da História,[22] especificamente na tese 17, Benjamin (1985, p. 231) critica o historicismo e o procedimento aditivo, afirmando que, ao contrário, “a historiografia marxista tem em sua base um princípio construtivo. Pensar não inclui apenas o movimento das idéias, mas também sua imobilização”. Aqui o autor deixa claro: o procedimento de “explodir o continuum da História” implica o explodir da História universal. E, em contraposição ao continuum, coloca-se outra construção, pois a “paralisação para pensar” permite pensar possibilidades, ou seja, implica um “vir a ser construído” (ibidem).




  A concepção benjaminiana confronta-se diretamente com a historiografia positivista e a ortodoxia marxista. Na tese 13, o autor critica a sequência temporal linear e evolutiva do progresso da humanidade, afirmando que a “crítica da idéia do progresso tem como pressuposto a crítica da idéia dessa marcha” (ibidem, p. 229). A história, segundo o autor, na tese 14, “é objeto de uma construção cujo lugar não é tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de agoras” (ibidem).




  Essa crítica à historiografia sequencial, factual, causal e teleológica é recorrente no meio acadêmico brasileiro. Vários artigos e teses, especialmente a partir da publicação de obras como as de Chesneaux (1995), tratam detalhadamente dessa questão. No entanto, como é consenso, em grande medida a historiografia escolar, consumida pela maioria dos jovens ainda hoje, difunde o conceito dogmático de progresso da humanidade. Um dos modelos dominantes no ensino é o chamado “quadripartite francês”, esquema cronológico composto pelos quatro grandes períodos: Idade Antiga, Idade Média, Idade Moderna e, finalmente, Contemporânea. Nesse sentido, é exemplar a versão chamada de História integrada ou intercalada como modo de organização didática dos conteúdos na maioria das coleções de livros didáticos de História avaliados pelo MEC em 2011. Aqui, o presente (o novo) e o passado (morto) estão rigidamente separados, e aquilo que pode “atrapalhar” a “perfeita ordenação do progresso”, como diz Certeau (1975), é excluído, não tem lugar e, portanto, não tem direito à História.




  A outra abordagem, tratada por alguns setores da historiografia brasileira, como renovação em currículos e livros de História nos anos 1980, já mencionada anteriormente, foi a versão marxista ortodoxa da “evolução dos modos de produção”. A humanidade evolui com o desenvolvimento inexorável das forças produtivas. Inicialmente o regime de comunidades primitivas, o modo de produção escravista, ou o modo de produção asiático, o feudalismo, a transição, o capitalismo, suas crises – e, finalmente, nosso destino se completa com a revolução e a introdução do modo de produção socialista. Nessa perspectiva, o início, o meio e o fim da História estão previamente determinados e, o mais grave, “o progresso como redenção”, nesse esquema, é fundamental para que nosso destino se realize. Devemos ressaltar que esse “modelo” curricular esgotou-se, progressivamente, no meio escolar, devido à crise do marxismo, à desagregação social, política e econômica dos países do chamado bloco socialista e aos rumos de China e Cuba.




  Para Benjamin (1985, p. 230), na tese 15, “a consciência de fazer explodir o continuum da história é própria às classes revolucionárias no momento da ação”. Na tese 16, o autor afirma que “o materialismo histórico não pode renunciar ao conceito de um presente que não é transição, mas pára no tempo e se imobiliza... Ele fica senhor de suas forças suficientemente viril para fazer saltar pelos ares o continuum da história” (ibidem). Trata-se de um salto dialético. Nessa construção da História as relações passado/presente são redimensionadas numa relação dialética. O passado ressurge no presente num movimento de reconstrução, não de repetição, de mera sucessão ou de evolução.




  Os dois arcabouços historiográficos (positivista e marxista ortodoxo) didatizados e transpostos para o ensino de História desconsideram o caráter “construtivista” e dialético da história. A chamada história universal, que nada mais é que a história europeia, é transmitida como o desenvolvimento “natural” das forças produtivas, no decorrer do tempo contínuo, homogêneo e vazio.




  Assim, países e povos que viveram processos e ritmos diferenciados são automaticamente excluídos do edifício da história universal, pois ela já está dada, não há contingências, descontinuidades. Esses dois esquemas privilegiam o que Benjamin (ibidem, p. 226) denomina um “processo essencialmente automático, percorrendo, irresistível, uma trajetória em flecha ou em espiral”. Logo, uma trajetória que independe da realidade concreta dos sujeitos históricos, pois suas ações não são consideradas nem tampouco a possibilidade do despertar. A tempestade “progresso” não permite que o anjo da história possa “deter-se para acordar os mortos e juntar seus fragmentos” (tese 9) (ibidem).




  Outro elemento importante para a nossa reflexão sobre a história ensinada é a valorização daquilo e daqueles que, tradicionalmente, não têm significado para a história. Na tese 3, Benjamin (ibidem, p. 223) afirma: “O cronista que narra os acontecimentos sem distinguir entre os grandes e os pequenos leva em conta a verdade de que nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para a história”. Na tese 4, Benjamin (ibidem) explica o papel do historiador marxista diante da questão, afirmando que “na luta de classes as coisas refinadas e espirituais não podem ser representadas como despojos atribuídos ao vencedor. Elas se manifestam nessa luta sob a forma da confiança, da coragem, do humor, da astúcia, da firmeza e agem de longe, do fundo dos tempos”.




  Na historiografia positivista só têm valor para a história os fatos retirados dos documentos, os “únicos testemunhos do real”; logo, se não há documento, não há história. A história universal é basicamente a cronologia política institucional, marcos, a sucessão de datas e fatos protagonizados pelos heróis, governantes. Na versão marxista ortodoxa o que interessa são o esquema explicativo, os conceitos e o desenvolvimento da chamada infraestrutura; a luta de classes é considerada apenas nas dimensões econômica e política. Nos dois casos, a principal característica é a fragmentação das diversas dimensões constitutivas da mesma realidade social, política, cultural, econômica, espiritual e o privilegiar dos aspectos-chave para a elaboração do discurso explicativo.




  Benjamin nos alerta para as transformações menos perceptíveis, uma vez que a experiência humana se manifesta não apenas na natureza política da luta de classes, mas como sentimentos, valores e imagens. A ideia de totalidade, representada pelo organismo simples, a “mônada”, remete-nos à possibilidade de compreensão histórica a partir de qualquer tema ou objeto do nosso cotidiano. A produção historiográfica contemporânea alargou as possibilidades de construção. No entanto, no que concerne à difusão, por múltiplas razões, uma única história pode se impor.




  Outra contribuição importante para nosso diálogo relaciona-se à problemática da decadência da troca de experiências no mundo atual, dominado pela técnica. Em “Experiência e pobreza” (1985, pp. 114-119), Benjamin pergunta: “Quem ainda encontra pessoas que saibam contar histórias como devem ser contadas? Quem sequer tentará lidar com a juventude invocando sua experiência?”. O autor estava convencido do declínio da arte de narrar, da troca de experiências entre as diferentes gerações num mundo dominado pela técnica. A tradicional forma de transmissão de valores, a narração, como experiência coletiva, unindo narrador e ouvinte, foi substituída pela transmissão de informações fragmentadas, atemporais, mercadorias efêmeras para uma sociedade de consumo.




  Em “O narrador” (1985, pp. 197-221), Benjamin nos mostra as diferenças entre a verdadeira narrativa e a informação. Enquanto a informação só tem valor no momento em que surge, é dirigida rapidamente como uma explicação verdadeira, pronta e acabada, a narrativa, ao contrário, é sempre aberta às interpretações, chama a si diferentes leituras e reflexões duradouras. Seu caráter construtivo e aberto conserva seu valor por milhares de anos, para muitas e muitas gerações. Com a massificação e a modernização do processo de ensino, qual de nossos alunos é capaz de, após um ano de curso, recordar o que lhe foi ensinado sobre a história do Brasil? Qual professor consegue dialogar, ouvir, partilhar experiências com seus alunos? Explicações fragmentadas, fetichizadas, temporais e a-históricas, muitas vezes, dominam as relações entre professor-alunos e os saberes na sala de aula. Questionamos: os modernos meios e recursos de ensino têm favorecido as relações, o trabalho de criação e o estímulo à reflexão?




  Se, para Benjamin (ibidem, p. 225), o historiador é o “intérprete político dos sonhos coletivos”, nós, historiadores – e, sobretudo, nós, professores de História –, temos que nos despertar para penetrar nos sonhos, interrompê-los e “salvar” a história. Salvar a história é fazer crescer a consciência dos jovens por meio de um trabalho de reflexão e de reconstrução da experiência humana. Trata-se, sem dúvida, de uma tarefa de natureza teórica, política, pedagógica e técnica, uma vez que a seleção do que é ensinado e de como ensinar é uma decisão, uma escolha, fundamentalmente, político-cultural e educativa. Nesse sentido, a história como construção, aberta a múltiplas e variadas interpretações, deve, a meu ver, dar lugar aos esquemas simplificadores e reducionistas. Nossa opção historiográfica está intimamente relacionada à nossa postura diante do mundo, do conhecimento, da educação, do ensino e aprendizagem. O professor de História é sujeito de seus saberes e de sua prática historiadora, que é educativa, formativa.
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  POLÍTICAS PÚBLICAS, CURRÍCULOS


  E ENSINO DE HISTÓRIA




  Vivemos um tempo de mudanças e incertezas. Recorrente nos anos 1990, essa expressão continua sendo ouvida e vivida no século XXI. Relativismo, multiculturalismos, crises são marcas do mundo globalizado. Para muitos analistas, estamos vivendo uma mudança no interior da própria mudança. O que é novo? Nos anos 1990, Forquin escreveu que “a mudança ‘em si’ tornou-se um valor enquanto tal”, um valor supremo, princípio de avaliação das coisas. “A mudança tornou-se ‘pedra de toque’ da criação. E é criador aquilo que rompe com o passado” (1993, p. 19). Dessa forma, o homem contemporâneo não é mais aquele que sofre a ruptura entre o passado e o presente, o antes e o depois, mas o homem que carrega em si próprio a ruptura como o objeto mesmo de sua vontade.
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